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Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Para a organização do evento desportivo referido na cláusula
1.a supra, com o custo de referência de E 455 500, constante da pro-
posta apresentada pela entidade, é concedida pelo primeiro outorgante
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira até ao valor
de E 22 500, correspondente a 4,94 % do referido custo.

2 — Caso o custo efectivo da organização do evento desportivo
se revelar inferior ao custo de referência indicado no n.o 1 da presente
cláusula, a comparticipação financeira a atribuir ao segundo outor-
gante será reduzida, aplicando-se ao custo efectivo do evento a per-
centagem definida no n.o 1 da presente cláusula.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 3.a será dispo-
nibilizada da seguinte forma:

a) 50 % da comparticipação financeira no prazo de 30 dias a contar
da data da assinatura do presente contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo, correspondente a E 11 250;

b) O remanescente, até ao valor de E 11 250, no prazo de 30 dias
após o cumprimento do disposto na alínea e) da cláusula 5.a infra
e desde que os documentos tenham uma validação técnica e financeira
por parte do IDP.

Cláusula 5.a

Obrigações da entidade

São obrigações da entidade:

a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos
termos constantes da proposta apresentada no IDP e de forma a
atingir os objectivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos
da efectiva realização da despesa acerca da execução deste contra-
to-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

c) Apresentar uma listagem com a identificação de todas as enti-
dades que atribuíram comparticipações financeiras para a realização
do evento desportivo, assim como dos respectivos montantes con-
cedidos;

d) Criar um centro de custos próprio e exclusivo para a execução
do evento desportivo objecto do presente contrato, não podendo nele
imputar outros custos e proveitos que não sejam os da execução do
evento desportivo, de modo a assegurar-se o acompanhamento da
aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

e) Entregar, até 60 dias após a conclusão do evento desportivo,
o relatório final, em modelo próprio definido pelo IDP, o balancete
analítico por centro de custo antes do apuramento de resultados,
o mapa de execução orçamental e os documentos comprovativos da
efectiva realização de despesas com o evento desportivo apresentado
e objecto do presente contrato;

f) Entregar, até 21 de Março de 2007, o relatório anual e conta
de gerência da entidade acompanhado da cópia da acta da respectiva
aprovação pela assembleia geral;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do IDP, conforme regras fixadas no manual de normas
gráficas.

Cláusula 6.a

Incumprimento das obrigações da entidade

1 — O incumprimento, por parte da entidade, das obrigações abaixo
discriminadas implica a suspensão das comparticipações financeiras
do IDP:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.a do presente con-
trato-programa;

b) Das obrigações contratuais constantes noutros contratos-pro-
grama celebrados com o IDP em 2006 e ou em anos anteriores;

c) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), e), f) e g)
da cláusula 5.a, por razões não fundamentadas, concede ao IDP o
direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias
pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins
essenciais do evento desportivo objecto deste contrato.

3 — Caso a totalidade da comparticipação financeira concedida pelo
primeiro outorgante não tenha sido aplicada na realização do evento
desportivo, a entidade obriga-se, desde já, a restituir ao IDP os mon-
tantes não aplicados e já recebidos.

Cláusula 7.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do evento
desportivo que justificou a celebração do presente contrato, proce-

dendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a obser-
vância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Vigência do contrato

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo entra
em vigor na data da sua assinatura e termina em 30 de Junho de
2007.

Cláusula 10.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem, nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

28 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Direcção do Instituto
do Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente
do Maratona Clube de Portugal, Carlos Móia Nunes da Silva.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 146/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria (1860003)
Luís Gonzaga Coutinho de Almeida (do quadro da Guarda Nacional
Republicana), a contar de 30 de Dezembro de 2005, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 91.o, conjugado com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 125.o, do EMGNR, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
em consequência de vaga resultante da passagem à reforma do coronel
de infantaria (1700681) José Antunes Salgueiro da Silva.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria (1860007)
João Manuel Fialho de Sousa.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 147/2007

Tornando-se necessário preencher quatro lugares do quadro de
saúde/medicina e dois lugares do quadro de saúde/veterinária da
Guarda Nacional Republicana correspondentes ao posto de alferes,
manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 195.o, na alínea a)
do artigo 198.o, no artigo 200.o e na alínea b) do artigo 212.o, todos
do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover ao posto de
alferes os militares a seguir indicados:

Medicina:

Aspirante 1991078, Leonel Bernardo Ricardo.
Aspirante 1991079, Ricardo Jorge António Cardoso Gomes.
Aspirante 1991081, Gonçalo José Rosa Inácio Rodrigues.
Aspirante 1991080, Francisco Manuel Moscovo Costa.

Veterinária:

Aspirante 1991083, Hugo Manuel Bernardo Rocha.
Aspirante 1991082, Patrícia Isabel Figueiredo Jorge.
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Estes militares são inscritos na lista de antiguidade no seu posto
e quadro por ordem decrescente da classificação no respectivo curso
de ingresso, nos termos do n.o 2, contando a antiguidade desde 1 de
Outubro de 2004, nos termos do n.o 3, ambos do artigo 195.o do
Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana, data a partir
da qual lhes são devidos os vencimentos do novo posto, por força
do n.o 2 do artigo 133.o do mesmo Estatuto.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 148/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de administração militar
(1870019) Vítor Manuel Pereira Judícibus (do quadro da Guarda
Nacional Republicana), a contar de 20 de Dezembro de 2005, de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 91.o, conjugado com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o, do EMGNR, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, em consequência de vaga resultante da passagem à
reforma do coronel de infantaria (1710233) Fernando Lopes Narciso
dos Santos.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de administração militar
(1860024) José António Madeira da Palma.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 149/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria (1850004)
António Augusto Natividade Monteiro (do quadro da Guarda Nacio-
nal Republicana), a contar de 20 de Dezembro de 2005, de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 91.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o, do EMGNR, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, em consequência de vaga resultante da passagem à reserva
do coronel de cavalaria (1720128) Luís Duarte Quaresma de Oliveira
Santos.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria (1860004)
António Manuel da Silva Albuquerque.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 150/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria (1850018)
Carlos Edgar Teixeira Lourenço (do quadro da Guarda Nacional
Republicana), a contar de 23 de Dezembro de 2005, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 91.o, conjugado com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 125.o, do EMGNR, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
em consequência de vaga resultante da passagem à reforma do coronel
de cavalaria (1720133) Augusto Joaquim de Oliveira.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria (1850004)
António Augusto Natividade Monteiro.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 151/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)

do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria (1860006)
Fernando Jacinto de Jesus Ferreira (do quadro da Guarda Nacional
Republicana), a contar de 26 de Dezembro de 2005, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 91.o, conjugado com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 125.o, do EMGNR, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
em consequência de vaga resultante da passagem à reforma do coronel
de infantaria (1730263) Fernando Marques de Almeida.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria (1850018)
Carlos Edgar Teixeira Lourenço.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 152/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria (1860007)
João Manuel Fialho de Sousa (do quadro da Guarda Nacional Repu-
blicana), a contar de 30 de Dezembro de 2005, de acordo com o
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, em consequência de vaga resultante
da passagem à reserva do tenente-coronel de infantaria (1786362)
Mário António Barbosa.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria (1860006)
Fernando Jacinto de Jesus Ferreira.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 153/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria (1860005)
João José Vieira de Andrade e Sousa (do quadro da Guarda Nacional
Republicana), a contar de 31 de Dezembro de 2005, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 91.o, conjugado com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 125.o, do EMGNR, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
em consequência de vaga resultante da passagem à reforma do coronel
de administração militar (1720135) Jorge Severiano Pinto Coutinho.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de cavalaria (1860023)
Joaquim António Garrido Gomes.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 154/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, promover, por antiguidade, ao posto
de tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infantaria (1760026)
José Calisto Bia (do quadro da Guarda Nacional Republicana), a
contar de 30 de Dezembro de 2005, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 91.o, conjugado com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o,
do EMGNR, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, em consequência
de vaga resultante da passagem à reforma do coronel de cavalaria
(1720129) Rodrigo Lopes.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infantaria (1860003)
Luís Gonzaga Coutinho de Almeida.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 155/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da Administração
Interna, ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decre-




